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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP solicita deste Colegiado, pelo Of. ESA-OAB/SP nº 1078/2016, protocolado em 14/09/2016, aprovação do Curso de Especialização em Direito Processual Civil, no Núcleo Ourinhos, inicialmente nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 (fls. 02).

O Processo foi baixado em diligência para a Instituição se adequar à nova Deliberação CEE nº 147/2016 que dispõe, entre outros, sobre aprovação e validade de cursos de especialização oferecidos por escolas de governo, instituições de pesquisa científica ou tecnológica, ou de natureza profissional no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo (fls. 13).

1.2 APRECIAÇÃO
A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Direito Processual Civil, em atendimento à nova Deliberação, acima mencionada, após diligência AT, permite a análise dos autos.
Justificativa (fls. 15)
Diante da nova ordem processual civil, com a publicação do novo Código de Processo Civil, capacitar os professionais de Direito, diante dos aprimoramentos e das inovações que foram inseridas no sistema.

Objetivos (fls. 03/verso)
Inserir o aluno na nova ordem processual civil constitucional, analisando desde a inclusão da Constituição Federal no Processo Civil até a inclusão de Processo na Constituição. 

Atualizar o aluno diante da publicação do novo Código de Processo Civil. A ordem processual avançou diante da constitucionalização do direito e o operador do direito deve ser inserido nessa nova sistemática.

Duração e Cronograma do Curso
O Curso terá 450 (quatrocentas e cinquenta) horas de carga horária e será oferecido durante quatro semestres, com início previsto para fevereiro de 2017 e término em julho de 2018.

As aulas serão ministradas nas três primeiras semanas de cada mês, as quintas e sextas-feiras das 18h às 22h, com oito horas semanais.

O cronograma do Curso consta de fls. 15/verso a fls. 17/verso

Exigências para Matrícula e Vagas
Para matrícula o candidato deverá apresentar: uma foto 3X4 atual, cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e da carteira de identidade de advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consiste em uma avaliação escrita (prova).

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Serão oferecidas 60 (sessenta) vagas, no máximo, e 35 (trinta e cinco) vagas, no mínimo.

Estruturação do Curso e Corpo Docente

	Módulos
	C/H
	Professor/Titulação

	1. Teoria Geral do Processo: Processo de Conhecimento; Procedimentos Especiais
	120h
	1. Caroline Schneider
Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino 
2. Fábio Resende Leal 

Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino

	2. Da Liquidação de Sentença, do Cumprimento de Sentença e do Processo de Execução
	56h
	4. Marcus Vinicius Bachiega 

Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino

	3. Do Microssistema Coletivo e Social
	32h
	5. Marco César de Carvalho 

Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino

	4. Metodologia do Trabalho Científico
	16h
	6. Janaína Regis da Fonseca
Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino

	5. Recursos, da Ordem dos Processos e dos Processos de Competência Originária dos Tribunais
	72h
	7. Sérgio Aziz Ferrareto Neme
Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos - Instituto Toledo de Ensino 
8. Elídia Aparecida Andrade Correa
Mestre em Ciência Jurídica – Faculdade Estadual de Direito do Norte Pioneiro

	6. Controle de Constitucionalidade das Normas, tendo como Objeto Lei Estadual e Municipal
	64h
	9. Vinícius José Correa Gonçalves
Mestre em Ciência Jurídica – Faculdade Estadual do Norte do Paraná

	7. Atividades Complementares
	90
	1. Caroline Schneider


OBS: Todos os professores são portadores do título de Mestre, cujos sítios na plataforma lattes constam a fls. 18/verso

O corpo docente do Curso, constituído por nove professores portadores do título de Mestre, obedece à legislação em vigor. 

As ementas das disciplinas de cada um dos Módulos, acompanhadas dos respectivos conteúdos e bibliografias básicas, constam de fls. 19 a 23/verso.

Coordenação do Curso 

A Coordenação do Curso estará a cargo da Prof.ª Caroline Schneider, Mestre em Direito pela Instituição Toledo de Ensino de Bauru, cujo currículo resumido consta a fls. 15.
Avaliação e Exigências para Obtenção do Certificado de Conclusão
Os alunos serão avaliados por meio de seminários elaborados para cada Módulo/Disciplina, bem como, prova escrita realizada no final de cada Módulo/Disciplina. A avaliação será expressa por notas de zero a dez, considerando-se cinco décimos. 

A aprovação de cada Módulo se dará com a obtenção de média final igual ou superior a 7,0 (sete), que será resultante da soma das notas dos seminários e da prova escrita, e 75% (setenta e cinco por cento) de frequência mínima nas aulas de cada Módulo.

Deverá ser apresentada ao final dos Módulos/Disciplinas, Monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno, cujas informações sobre sua elaboração, apresentação e avaliação com nota mínima 7,0 (sete) constam de fls. 24.

Cumpridos os requisitos acima o aluno receberá o título de Especialista.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 147/2016, o Curso de Especialização em Direito Processual Civil, da Escola Superior de Advocacia da OAB / Núcleo Ourinhos, com um mínimo de trinta e cinco e um máximo de sessenta vagas, observando-se que as turmas deverão funcionar com um mínimo de vinte e um máximo de quarenta alunos. O Curso iniciar-se-á em fevereiro de 2017.
2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 17 de novembro de 2016.

a) Cons. João Otávio Bastos Junqueira
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Guiomar Namo de Mello, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Otávio Bastos Junqueira, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 07 de dezembro de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2016.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

       Presidente
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